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APRESENTAÇÃO

Em ÉTICA, DIREITOS HUMANOS E DIGNIDADE – VOL. I, coletânea de dezessete 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, se faz presente discussões de 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir do prisma da ética, dos direitos 
básicos ao sujeito social e dessa construção alicerçada na dignidade do sujeito enquanto 
detentor de direitos a serem assegurados pelo agente estatal.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam os direitos humanos, a proteção da 
criança e do adolescente, o direito e a bioética, impactos ambientais decorrentes da ação 
humana, além de uma seção de temas diversos.

Na etapa dos direitos humanos há análises interessantes como sobre ordem 
econômica e desenvolvimento, fundamentação de decisões judiciais, vulnerabilidades e 
educação, a descriminalização do aborto e a crise humanitária em razão da migração em 
busca de refúgio.

Na proteção da criança e do adolescente são verificadas contribuições que versam 
sobre o ser criança e a política de assistência social em Caruaru, município de Pernambuco.

Em direito e bioética são encontradas questões como o nascituro microcéfalo e 
bioética e odontologia.

No debate impactos ambientais decorrentes da ação humana, aqui é contemplada a 
atividade da mineração, conflitos de morada em unidade de conservação em João Pessoa, 
município da Paraíba, bem como a violação de direitos de mulheres atingidas por barragens.

Por fim, temas diversos atinge os abordagens sobre desafios da relação humanidade, 
culturas e meio ambiente em momentos de pandemia, a antiética na investigação científica, 
o lawfare e a atividade jurisdicional, cartel e responsabilidade civil, além do pensamento 
decolonial.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo é fruto de uma pesquisa 
realizada nas duas sedes dos CREAS da 
Secretaria de Desenvolvimento Social e 
Direitos Humanos do município de Caruaru/
PE. O objetivo é traçar o perfil do usuário, como 
também construir os indicadores da política 
pública voltada às crianças e adolescentes em 
situação de violência. Foi realizado a aplicação 
de um questionário que coletou informações 
do lapso temporal de 2017 a maio de 2020. Os 
resultados apontam duas frentes, a primeira é 
a imprescindibilidade de uma Política Pública 
de Estado que reconheça a prioridade de 
atendimento em todo território do Município aos/

as usuários/as em situação de violência, evitando 
assim os processos reiterados de revitimização. 
E a segunda, é a oferta de formação continuada 
aos técnico/servidores em que se possa ter 
uma frequência mensal dos encaminhamentos 
e contra referências dos respectivos fluxos dos 
equipamentos da rede: tanto os de denuncia, 
como os de acolhimento e os de prevenção. 
PALAVRAS-CHAVE: Assistência Social, 
Crianças e Adolescentes, Políticas Públicas 
Intersetoriais, Política de Estado. 

ABSTRACT: This article is the result of a 
research carried out at the two headquarters of 
CREAS of the Secretariat for Social Development 
and Human Rights of the municipality of Caruaru 
/ PE.  The objective is to outline the user’s 
profile, as well as to build public policy indicators 
aimed at children and adolescents in situations 
of violence.  A questionnaire was applied that 
collected information from the time lapse from 
2017 to May 2020. The results point to two 
fronts, the first being the indispensability of a 
State Public Policy that recognizes the priority of 
service throughout the municipality to /  users in 
situations of violence, thus avoiding the repeated 
processes of re-victimization.  And the second, 
is the offer of continuing training for technicians 
/ servers in which it is possible to have a monthly 
frequency of referrals and against references of 
the respective flows of the network’s equipment: 
both the denounces, the reception and prevention 
ones.
KEYWORDS: Social Assistance, Children and 
Adolescents, Intersectoral Public policies, State 
Policy.
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1 | 	INTRODUÇÃO
O interesse em escrever sobre os indicadores da Política Pública da Assistência 

Social: serviços oferecidos nos CREAS do município de Caruaru/PE, com recorte nos serviços 
oferecidos nos CREAS do município de Caruaru/PE, se apresentou como resultado de uma 
pesquisa realiza a partir do primeiro semestre de 2020 pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos de Caruaru, destinada às crianças e adolescentes em situação 
de violação de direitos no município. Os objetivos da pesquisa foram tanto de traçar o 
perfil das crianças e adolescentes em situação de violação de direitos para construir os 
indicadores da política pública, com também saber da leitura dos números coletados, para 
isso ser possível, foi necessário realizar a aplicação do questionário nas duas sedes dos 
CREAS em Caruaru. Considerando que, a partir dos dados, é possível avaliar, redirecionar 
e monitorar as políticas.

Uma observação da nossa escrita é ordenar como se desenvolverá o nosso artigo. 
Inicialmente, será pontuada a abordagem história Constituição Federal/88 (que reconhece 
a criança e adolescente como sujeito de direito), em seguida os aspectos legais do Estatuto 
da Criança e do Adolescente/ECA (com ênfase nos artigos que trazem os conceitos de 
violência e criação dos equipamentos de proteção), depois falaremos sobre a regulação e 
administração dos equipamentos, no caso em comentos, os CREAS, por meio da Secretaria 
de Assistência Social. 

Após essa abordagem teórica apresentaremos o contexto dos dois equipamentos de 
Proteção Social Especial em Caruaru, o Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (CREAS) se destinada a famílias e indivíduos que já se encontram em situação de 
risco e que tiveram seus direitos violados por ocorrência de abandono, maus-tratos, abuso 
sexual, uso de drogas, entre outros aspectos. Na Metodologia, faremos a fundamentação 
que subsidiará o formato da pesquisa, como também a leitura dos dados nas 2 unidades do 
CREAS. Em seguida terá a apresentação dos dados e respectiva análise e considerações 
finais, evidenciando nosso posicionamento ético na defesa de que as Políticas Públicas 
Intersetoriais sejam políticas de Estado e não somente de Governo.

Vale ressaltar que essa é a primeira vez na história desta secretaria que se realiza 
uma pesquisa voltada à construção dos indicadores da Política Pública da Assistência 
Social com recorte dos serviços oferecidos nos CREAS do município de Caruaru/PE. Em 
Caruaru, o serviço oferecido às crianças e adolescentes em situação de direitos violados, é 
divido em duas sedes, a sede do CREAS CEDRO, diz respeito aos casos de cumprimento 
de medidas socioeducativas (tanto em liberdade assistida ou em prestação de serviço à 
comunidade). Já a CREAS CENTRO atende os casos de abuso sexual. Mas para entender 
a importância desses serviços, é mister, contudo, fazer um resgate dos marcos legais que 
protegem as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos.
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2 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Abordagem histórica do reconhecimento de crianças e adolescentes como sujeitos 

de direitos se deu no advento da Constituição de 1988, em meio ao cenário do processo 
de redemocratização do Brasil e do protagonismo dos movimentos sociais da época, que 
contribuíram efetivamente para que o art. 227 (Da criança, do adolescente e do jovem) 
fosse inserido no texto constitucional, de forma a garantir direitos fundamentais de crianças 
e adolescentes, representando um verdadeiro programa de atuação a ser seguido pelo 
Estado brasileiro. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1988). 

O rol de direitos estabelecidos no referido artigo apresentam um facere para 
a família, sociedade e Estado. Todavia, para que esses direitos fossem materializados, 
necessária seria a aprovação de uma legislação específica que estivesse em compasso 
com os princípios inaugurados pelo novo texto constitucional, considerando que o Código de 
Menores não mais representava os anseios da sociedade. Portanto, diante desse cenário, 
várias inciativas foram ganhando força em todo o país, a fim de ser formulada e aprovada 
uma legislação especial que tratasse de crianças e adolescentes como protagonistas das 
ações governamentais, em consonância com a previsão constitucional prevista no art. 227. 

Assim, o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, o Fórum da Criança, 
juntamente com a Pastoral do Menor, se destacam como mobilizadores nacionais da pauta 
da infância e adolescência no país. E em 13/07/1990 foi sancionada a Lei nº 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), fortemente influenciada em nível internacional 
pela Convenção dos Direitos das Crianças (ONU - 1989), ratificada pelo Brasil através do 
Decreto-Lei nº 99.710/90. 

Surge assim, o Estatuto da Criança e do Adolescente fruto de participação popular 
que representa uma quebra paradigmática no tratamento de crianças e adolescentes, pois 
estes passam a ser reconhecidos como sujeitos de direitos, rompendo frontalmente com a 
doutrina da situação irregular consagrada pelo Código de Menores, que tratava-os como 
meros objetos de intervenção, ora propriedade do Estado ora propriedade dos pais, em total 
desprezo pela individualidade destas crianças e adolescentes, justamente por não serem 
considerados adultos, e ser adulto era pressuposto para o gozo de direitos individuais, o 
que acabava por fragilizar a ideia de dignidade da pessoa humana.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente consagra a Doutrina da Proteção Integral 
através do Princípio da Prioridade Absoluta e da Condição Peculiar de Pessoa em 
Desenvolvimento. A vertente tutelar foi substituída pela proteção integral, o que evidencia 
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que a política de atendimento e a rede de garantia de direitos prevista no Estatuto da 
Criança e do Adolescente deve estar direcionada ao ser “criança”, “adolescente”, 
contemplando assim, a dignidade da pessoa humana, com ênfase na integralidade de suas 
individualidades e singularidades. O art. 4º do Estatuto, reproduz o texto constitucional do 
art. 227 e estabelece a absoluta prioridade na efetivação dos direitos ali consignados, nos 
seguintes termos:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. Parágrafo único. A garantia de prioridade 
compreende: a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias; b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas 
sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude (BRASIL, 1990).

Extrai-se da leitura do referido artigo, que pela primeira vez os interesses de crianças 
e adolescentes devem estar na pauta prioritária do Estado, seja na primazia de proteção 
e socorro, no atendimento dos serviços públicos, na formulação e execução de políticas 
públicas e na destinação privilegiada de recursos públicos. 

É nesse cenário de marcos legais que se ressalta a importância das políticas 
públicas na efetivação de direitos fundamentais de crianças e adolescentes. Primeiramente, 
devemos compreender o que vem ser política pública, a fim de nos apropriarmos do seu 
processo de elaboração. Para Maria Paula Dallari Bucci, política pública é definida como: 

Programa de ação governamental que resulta de um processo ou conjunto 
de processos juridicamente regulados – processo eleitoral, processo de 
planejamento, processo de governo, processo orçamentário, processo 
legislativo, processo administrativo, processo judicial – visando coordenar os 
meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização 
de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados. Como 
tipo ideal, a política pública deve visar a realização de objetivos definidos, 
expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à 
sua consecução e o intervalo de tempo em que se espera o atingimento dos 
resultados (BUCCI, 2006 apud OLIVEIRA, 2008).

Portanto, incumbe ao Estado a elaboração e execução de políticas públicas, para 
que possa atender as programações previstas na Constituição Federal e nas leis, a exemplo 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo a execução de política pública necessária 
para a efetivação dos direitos fundamentais deste público. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente ainda estabelece que:

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
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direitos fundamentais. Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta 
os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento (BRASIL, 1990).

Muito embora haja essa previsão legal, mesmo após 30 anos de vigência do 
ECA, os avanços obtidos por tal legislação não foram suficientes para deter as violências 
que assolam a sociedade brasileira e que vitimizam inúmeras crianças e adolescentes 
anualmente. Seja a violência estrutural, familiar, psíquica, física, sexual, etc., sua marca 
continua a marcar corpos, essencialmente corpos negros e pobres. De acordo com o 
UNICEF, em 2018 foram 9.781 meninas e meninos mortos, mais de um homicídio por hora 
no País. Desses, 81% eram negros (UNICEF, 2020).

Portanto, um dos instrumentos para a transformação dessa realidade social é a 
execução de políticas públicas que sejam igualitárias e inclusivas, como forma de promover 
a cidadania, proteção e a dignidade da pessoa humana. Sem cidadania não há direito, 
pois toda pessoa tem direito ao gozo de direitos. Habermas se posiciona no sentido de 
que “A progressiva inclusão da população no status de cidadãos não apenas abre para o 
estado uma fonte secular de legitimação, mas também produz o novo patamar para uma 
integração social abstrata, juridicamente mediada” (HABERMAS, 2002).

No livro a Inclusão do Outro, Habermas afirma que o processo de inclusão deve 
ser realizado com sensibilidade para as diferenças. É justamente sob esse olhar que foi 
instituído o sistema único de assistência social (SUAS) através da Lei nº 12.435/11 e que 
contempla a assistência a crianças e adolescentes em seu art. 2º:

Art. 2º  A assistência social tem por objetivos: I - a proteção social, que 
visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência 
de riscos, especialmente: a) a proteção à família, à maternidade, à infância, 
à adolescência e à velhice; b) o amparo às crianças e aos adolescentes 
carentes; c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; d) a 
habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária; e e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de 
benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família; II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a 
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de 
ameaças, de vitimizações e danos; III - a defesa de direitos, que visa a garantir 
o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais. 
Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social 
realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais 
e provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo 
a universalização dos direitos sociais.” (BRASIL,2011).

Os serviços oferecidos pelo SUAS estão divididos entre proteção básica e especial, 
e subdivididos conforme a complexidade do atendimento, oferecendo diferentes serviços 
em equipamentos públicos específicos, e de acordo com o risco e a vulnerabilidade de cada 
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usuário. A Resolução 109 do Conselho Nacional de Assistência Social elenca a tipificação 
dos serviços socioassistenciais, estabelecendo os níveis de complexidade (serviços de 
proteção básica, especial de média complexidade e de alta complexidade). As unidades 
que ofertam serviços e programas desse sistema descentralizado e participativo são o que 
chamados de CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) e CREAS. 

Há distinção no atendimento dos CRAS e CREAS. No CRAS, a atuação é de cunho 
preventivo, e com indivíduos que se encontram em uma situação de risco e vulnerabilidade, 
mas ainda com vínculos familiares preservados. No CREAS são atendidos indivíduos 
que já se encontram em situação de risco pessoal ou social, em que seus direitos foram 
violados ou ameaçados (PORTABILIS, 2020). O CREAS, apoia e orienta o cidadão que já 
tem sua situação de risco comprovada. Ou seja, que já estão sendo vítimas de violência 
física, psíquica e sexual, negligência, abandono, ameaça, maus tratos e qualquer tipo de 
discriminação (CREAS, 2020).

Vale ressaltar que as políticas públicas devem se articular em rede de 
encaminhamentos e contra referência, e é imprescindível observar que  as políticas podem, 
portanto, até parecer independentes diante da complexidade de todo o aparato de ações 
articuladas para a proteção integral da criança e do adolescente, mas, na prática, resultam 
em conjunto de políticas intersetoriais, de um valor imensurável para a efetivação de 
resultados positivos para a vida da destes e sua família (OLIVEIRA, K. L. DE; JORDÃO, M. 
P.; BARROS, A. M.; SILVA, J. G, 2019). 

Sendo, muitas vezes, um apoio fundamental que salva vidas e garante à cidadania 
um olhar fraterno no diálogo entre duas políticas interligadas, porém, nem sempre capazes 
de dialogar como deveriam; ao dialogar, elas avançam e suas práticas desconstroem 
muros invisíveis (George, Régnie, & Lima, 2011). É nesse ponto de encontro que se 
registra a imprescindibilidade da política de Assistência Social como garantidora do direito 
à cidadania de crianças e adolescentes.

3 | 	METODOLOGIA 
Nesse sentido, as práticas qualitativas proporcionaram, segundo Melucci (2005) 

uma redefinição do campo da pesquisa social e contribuíram para superação dos dualismos 
sujeito/objeto, realidade/interpretação, fatos/interpretação, heranças da modernidade. 
Alcançando assim a perspectiva de que há centralidade na linguagem e de que a ideia 
está sempre relacionada a culturas, tempos e contextos específicos que garantem alguma 
estabilidade e regularidade na oscilação e dispersão dos sentidos sociais, dos quais 
participa a própria investigação científica. 

A pesquisa também apresenta o caráter de pesquisa documental, onde foi realizado 
um estudo através dos documentos escritos da Secretaria de Desenvolvimento Social 
e Direitos Humanos, com a finalidade de saber o ano de sua instituição, bem como os 
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números de seus equipamentos e os prontuários dos/as usuários/ das 2 sedes dos CREAS 
do Município de Caruaru.  

Os documentos oficiais, que segundo Lüdke e André (1986) elencam uma série 
de vantagens do uso de documentos na pesquisa educacional, dentre eles: são uma 
fonte razoavelmente estável, que pode ser consultada várias vezes; são elaborados em 
determinado espaço e tempo, e por isso fornecem informações sobre seu contexto de 
produção; são também fonte não-reativa, permitindo o acesso a informações, quando 
limitações de tempo e deslocamento impedem a interação direta com os informantes e têm 
custo baixo.

4 | 	RESULTADOS, DISCUSSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS
Inicialmente foi elaborado um questionário contendo o total de 35 perguntas, tendo o 

recorte temporal do ano de 2017 a maio de 2020, o questionário têm 3 campos de diferentes 
abordagens, primeiro campo, diz respeito aos aspectos da sede do CREAS, composição 
de equipe, ano que foi instituído, horário de funcionamento e público acolhido, o segundo 
campo se refere aos aspectos quantitativos com recorte de idade e gênero das crianças e 
adolescentes atendidas pelo serviço e o terceiro campo, por sua vez, se refere à escuta da 
equipe multidisciplinar sobre o fluxo e funcionamento da rede de enfrentamento, trazendo 
questões de apontam novas diretrizes para a política pública.

Dessa forma, vamos trazer os resultados separados referente ao primeiro campo 
de abordagem.  Primeiro, vamos contemplar os resultados da sede CREAS CEDRO, que 
a partir de 2016 a sede passou a funcionar atendendo somente os casos voltados ao 
cumprimento de medidas socioeducativas em liberdade assistida e prestação de serviço 
comunitário; a equipe é composta por 17 técnicos, coordenação, 2 auxiliares administrativos, 
4 porteiros e 2 funcionárias em serviços gerais, o horário de funcionamento é de 07 às 17h 
de 2ª a 6ª feira.

Já a sede do CREAS CENTRO só atende casos voltados a violência de abuso 
sexual, e funciona desde 2010 neste formato. Sua equipe é formada por 01 coordenadora, 
02 administrativos, 02 porteiros, 02 serviços gerais, 02 motoristas, 02 técnicos jurídicos, 01 
pedagoga, 07 psicólogos, 05 assistentes sociais. E seu o horário de funcionamento é de 
07 às 17h de 2ª a 6ª feira.

No segundo campo do questionário, algumas informações são em comum, o que 
possibilitou além da somatória geral, possibilitaram também a consolidação em percentual. 
Iremos, a seguir, apresentar na tabela 01 com os dados e informações referentes ao total 
de usuários e com recorte de idade e gênero.
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CREAS 
CEDRO

CREAS 
CENTRO

1
Total de casos (famílias ou indivíduos) em 
acompanhamento pelo PAEFI (2017 A 
2020)

TOTAL 311 TOTAL 236
31,78%

2
Novos casos (famílias ou indivíduos) 
inseridos no acompanhamento do PAEFI 
durante 2020

TOTAL 103 TOTAL 82
25,61%

TOTAL 24 13 MASCULINO 11 FEMININO TOTAL 79 35 MASCULINO 44 FEMININO

 0 a 6 anos 7 4 MASCULINO 3 FEMININO  0 a 6 anos 29 16 MASCULINO 13 FEMININO

7 a 12 anos 10 7 MASCULINO 3 FEMININO 7 a 12 anos 31 12 MASCULINO 19 FEMININO

13 a 17 anos 7 2 MASCULINO 5 FEMININO 13 a 17 anos 19 7 MASCULINO 12 FEMININO

TOTAL 91 28 MASCULINO 63 FEMININO

 0 a 6 anos 17 7 MASCULINO 10 FEMININO

7a 12 anos 47 15 MASCULINO 32 FEMININO

13 a 17 anos 27 6 MASCULINO 21 FEMININO

5 Crianças ou adolescentes vítimas de 
exploração sexual TOTAL 3 * MASCULINO * FEMININO * *

TOTAL 98 * MASCULINO * FEMININO TOTAL 103 58 MASCULINO 45 FEMININO

 0 a 6 anos 27 13 MASCULINO 14 FEMININO  0 a 6 anos 50 31 MASCULINO 19 FEMININO

7 a 12 anos 35 19 MASCULINO 16 FEMININO 7 a 12 anos 29 13 MASCULINO 16 FEMININO

13 a 17 anos 36 * MASCULINO * FEMININO 13 a 17 anos 24 14 MASCULINO 10 FEMININO

7 Crianças ou adolescentes em situação de 
trabalho infantil (até 15 anos) TOTAL 15 * MASCULINO * FEMININO TOTAL 14 * MASCULINO * FEMININO

7,14%

8
Pessoas idosas (60 ANOS OU MAIS) 
vítimas de violência intrafamiliar (física, 
psicológica ou sexual)        

TOTAL 22 10 MASCULINO 12 FEMININO TOTAL 17 7 MASCULINO 10 FEMININO

29,41%

9
Pessoas idosas vítimas de negligência ou 
abandono                               TOTAL 51 12 MASCULINO 39 FEMININO TOTAL 58 23 MASCULINO 35 FEMININO

13,73%

10
Pessoas com deficiência vítimas de 
violência intrafamiliar (física, psicológica ou 
sexual)

TOTAL 3 * MASCULINO * FEMININO TOTAL 8 8 MASCULINO * FEMININO

166,67%

TOTAL 16 13 MASCULINO 3 FEMININO

 0 a 12 anos 2 1 MASCULINO 1 FEMININO

13 a 17 anos 3 3 MASCULINO 0 FEMININO

18 a 58 anos 7 5 MASCULINO 2 FEMININO

60 anos ou 
mais 4 4 MASCULINO 0 FEMININO

12
Mulheres adultas (18 a 59 anos) vítimas de 
violência intrafamiliar (física, psicológica ou 
sexual)

TOTAL 12 * MASCULINO * FEMININO TOTAL 27 * MASCULINO * FEMININO

125,00%

13 Pessoas vítimas de discriminação por 
orientação sexual TOTAL 1 * MASCULINO * FEMININO TOTAL 2 * MASCULINO * FEMININO

100,00%

14 Total de adolescentes em cumprimento de 
Medidas Socioeducativas em LA  TOTAL 1443 * MASCULINO * FEMININO * *

15 Total de adolescentes em cumprimento de 
Medidas Socioeducativas em PSC TOTAL 2381 * MASCULINO * FEMININO * *

16 Famílias encaminhadas para o CRAS 
durante no ano 2020 TOTAL 64 * MASCULINO * FEMININO TOTAL 167 * MASCULINO * FEMININO

160,94%

17 Visitas domiciliares realizadas 2020 TOTAL 503 * MASCULINO * FEMININO TOTAL 4014 * MASCULINO * FEMININO
698,01%

**

12,50%

PERCENTUAL 
COMPARATIVO                                      

(A MAIS)

229,17%

5,10%

11 Pessoas com deficiência vítimas de 
negligência ou abandono

TOTAL 18 FEMININO*MASCULINO*

DETALHAM ENTO:

NÃO SE APLICA

NÃO SE APLICA

DETALHAM ENTO:

CREAS CEDRO

DETALHAM ENTO:

NÃO SE APLICA

NÃO SE APLICA

DETALHAM ENTO:

6

4
Crianças ou adolescentes vítimas de abuso 
sexual

Crianças ou adolescentes vítimas de 
negligência ou abandono

DETALHAM ENTO:

PESQUISA SDSDH/ ANO DE 2017 A MAIO 2020

CONSTRUÇÃO DO PERFIL E INDICADORES DA PP CREAS CEDRO

INSTITUIÇÃO

3 Crianças ou adolescentes vítimas de 
violência intrafamiliar (física ou psicológica)                    

CREAS CENTRO

DETALHAM ENTO:

TABELA 01

Fonte: Elaborada pelas autoras
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Conforme o resultado consolidado dos dados apurados pelo questionário aplicado 
nas duas sedes dos CREAS, podemos tanto traçar o perfil dos usuários da política pública, 
como também traçar quais os pontos que precisam de ajustes, redirecionado a política 
pública, e assim promover sua eficácia.

A tabela, como se pode observar, apresenta 31, 78% a mais de casos do CREAS 
CEDRO em relação às famílias ou indivíduos em acompanhamento pelo PAEFI de 2017 a 
maio de 2020, como também apresenta um acréscimo de 25,61% de novos casos (famílias 
ou indivíduos) inseridos no acompanhamento do PAEFI durante 2020; já no que diz 
respeito a crianças ou adolescentes vítimas de violência intrafamiliar (física ou psicológica) 
o CREAS CENTRO tem um acréscimo de 229,17%; e também um acréscimo de 5, 10% 
referente às crianças ou adolescentes vítimas de negligência ou abandono. Já quando se 
refere às crianças ou adolescentes em situação de trabalho infantil (até 15 anos), o CREAS 
CEDRO, tem um acréscimo de 7,14% e 29,41% referente às Pessoas idosas (60 ANOS OU 
MAIS) vítimas de violência intrafamiliar (física, psicológica ou sexual). 

Já o CREAS CENTRO tem um acréscimo de 13,73% referente às Pessoas idosas 
vítimas de negligência ou abandono. E também, 166,67% no que se refere às Pessoas 
com deficiência vítimas de violência intrafamiliar (física, psicológica ou sexual). Já as 
Pessoas com deficiência vítimas de negligência ou abandono é o CREAS CEDRO que tem 
o acréscimo de 12,50%. Já nos quesitos sobre Mulheres adultas (18 a 59 anos) vítimas 
de violência intrafamiliar (física, psicológica ou sexual), Pessoas vítimas de discriminação 
por orientação sexual, Famílias encaminhadas para o CRAS durante no ano 2020, Visitas 
domiciliares realizadas 2020, o CREAS CENTRO teve o acréscimo de 125,00%, 100,00%, 
160,94%, 698,01%, respectivamente.

No terceiro e último campo do questionário, que foram perguntas abertas e 
direcionadas a equipe multidisciplinar, foi possível observar a partir da escuta daquela 
sobre as dificuldades junto aos equipamentos que constituem à rede de enfrentamento 
e acolhimento. Observamos que nesse terceiro campo, as respostas eram semelhantes 
nas duas sedes, pois as dificuldades eram as mesmas, conseguimos identificar quais as 
falhas frente aos fluxos articulados pelos equipamentos. Os relatos apresentados trazem 
queixas que os encaminhamentos eram condicionados ainda à fila de espera, e que não 
tinham prioridade nos atendimentos, gerando assim desgaste na logística e organização 
das demandas junto aos usuários, pois alguns funcionários a rede de atendimento não 
entendem o aspecto da prioridade do usuário em situação de violência, o que acaba 
gerando processos reiterados de revitimizações.

Observamos na tabela 01, que alguns campos, em especial nos quesitos 4, 5, 14, 
e 15, há apenas um (*), isso significa que não houve regularidade no preenchimento do 
protocolo de atendimento, isso acarretou na impossibilidade de traçar o perfil. Com essa 
informação, a pesquisa aponta para a importância de uma proposta de formação continuada 
com ênfase na qualidade não só conceitual dos direitos reconhecidos em lei (apresentados 
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na introdução desse trabalho), como também, entender que cada item do prontuário/
protocolo de atendimento, é uma informação valiosa para as pesquisas de indicadores da 
política pública, pois possibilitará maior proximidade do serviço. Afinal, como será possível 
analisar sua eficácia ou não, se não há a informação precisa? Não obstante, há de se 
considerar ainda que esses números são dados subnotificados.

E por fim, diante da pesquisa realizada, consideramos a imprescindibilidade de uma 
Política Pública de Estado que reconheça a prioridade de atendimento em todo território 
do Município aos/as usuários/as em situação de violência, evitando assim os processos 
reiterados de revitimização. Consideramos também uma proposta de formação continuada 
em que se possa ter uma frequência mensal dos encaminhamentos e contra referências 
dos respectivos fluxos dos equipamentos da rede: tanto os de denuncia, como os de 
acolhimento e os de prevenção. 

Assim, entendemos que não há um único equipamento e/ou organismo responsável, 
pois a política pública deve ser vista como corresponsabilidade de ações e competências, 
sob pena de ser concebida em partes estanques e não dialogadas, o que certamente 
reduziria a responsabilidade do Estado e, pior, reproduziria a lógica da personalização e 
despolitização. Logo, consideramos ser imprescindível o respeito à política de Assistência 
Social que garanta à proteção integral das crianças e adolescentes, e que deve ser a pauta 
prioritária em uma gestão, não sendo passível de cortes de verbas e nem de negociações 
de competências. A dignidade humana das crianças e adolescentes não podem estar sob 
a deliberação de Políticas de Governo, pelo contrário, devem ser contempladas como 
Políticas de Estado.
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